A Reforma da Praça do Ferreira de 1968-1969 - A Praça dos “jardins suspensos”.
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A Praça do Ferreira considerada o “Coração da Cidade” teve várias faces durante os seus mais de cento e cinqüenta anos de existência. Esta pesquisa tem como objetivo investigar a memória jornalística a respeito da quinta reforma empreendida na Praça do Ferreira nos anos de 1968-1969, quando Fortaleza encontrava-se sob a gestão do prefeito José Walter Cavalcante e o Brasil estava sob uma Ditadura Militar instalada pelo Golpe de 1964. A importância deste trabalho reside no fato de ser a Praça considerada até hoje o “Coração de Fortaleza”, de ser ela palco de inúmeros acontecimentos marcantes da história da cidade e de congregar até antes da reforma em análise diversos grupos sociais em seu espaço físico com suas diversas memórias, pois concordamos com Halbwachs que existem tantas memórias quantos grupos sociais e que toda memória coletiva desenvolve-se num quadro espacial.  Para tal realizamos uma análise do jornal O POVO, fundado em 1928 por Demócrito Rocha e que ainda continua em circulação, disponível no setor de microfilmagem da Biblioteca Pública Governador Menezes Pimentel e na biblioteca do próprio jornal. Percebemos nesse estudo que o resultado desta reforma desagradou a opinião da grande maioria de seus frequentadores e de muitos arquitetos e urbanistas devido aos jardins suspensos que impediam a visualização de um lado para o outro da Praça. Ela só era considerada bonita vista do alto ou nos cartões postais. 
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The Reform of 1968-1969 of the Praça do Ferreira - The "hanging gardens" Square.

The Praça do Ferreira considered the "Heart of the City" had many faces during your more than one hundred and fifty years of existence. This research aims to investigate the memory about journalistic reform undertaken in the fifth Praça do Ferreira in the years 1968-1969, when Fortaleza was under the administration of Mayor José Walter Cavalcante and Brazil was under a military dictatorship installed by Strike 1964. The importance of this work resides in the fact that Square today considered the "Heart of Fortaleza", it being host to many significant events in the history of the town and gather up before the reform analysis in various social groups in their physical space with its many memories, because we agree with Halbwachs how there are so many memories that all social groups and collective memory develops into a spatial framework. To do such an analysis of the newspaper O POVO founded in 1928 by Demócrito Rocha and still in circulation, available on Governador Menezes Pimentel Public Library microfilm sector and in the library's own journal. We perceive that in this study the result of this reform displeased the opinion of the majority of their attenders and many architects and town planners owing to hanging gardens that prevented the viewing from one side to the other’s Square. It was only considered beautiful view from the top or on postcards.
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Introdução.

Este artigo visa investigar a memória jornalística a respeito da quinta reforma empreendida na Praça do Ferreira nos anos de 1968-1969, quando Fortaleza encontrava-se sob a gestão do prefeito José Walter Cavalcante e o Brasil estava sob uma Ditadura Militar instalada pelo Golpe de 1964. Tal reforma muito polêmica por sinal, teve seu início, em nossa visão, com a demolição do Abrigo Central em 1966 e da Coluna da Hora em 1967.

Nos propomos também a analisar os embates envolvendo a Prefeitura e a Escola de Arquitetura convidada a elaborar o projeto da nova Praça, mas que por não concordar com o posicionamento assumido pela Prefeitura, diante da questão da circulação de carros no entorno da Praça, preferiu deixar a execução do projeto que ficou ao encargo da SUMOV.

Por fim abordaremos as opiniões sobre o resultado da reforma expressas no jornal logo que a obra ficou pronta e também na literatura por meio dos escritos de Alberto Galeno (2000) e de Juarez Leitão (2004).

A Praça do Ferreira de 1968-1969 - A Praça dos “Jardins Suspensos”.

Anos 1960, Fortaleza, entra para o rol das cidades metrópoles. Isso foi possível em virtude da criação do Banco do Nordeste do Brasil (BNB) em 1952 o qual teve um papel fundamental na formação de novas elites e “[...] de um quadro técnico, indispensável na transição para a ‘modernidade’ da sociedade cearense” (PARENTE, 2004, p.381). Tal modernidade, segundo esse mesmo autor, era no sentido de buscar a racionalidade.

No Ceará, segundo o autor citado, quem buscou aplicar essa modernidade racional com mais afinco foi Virgílio Távora quando este foi governador entre 1962-1966, o qual procurou acelerar o processo de industrialização ao trazer a energia da Hidrelétrica de Paulo Afonso, possibilitando assim o início da consolidação do Ceará como terceiro pólo industrial do Nordeste, da construção do Distrito Industrial de Maracanaú
 com a instalação de empresas de porte nacionais (PARENTE, 2004, p.398). 

Nesse contexto de “modernidade” é instalado o regime militar no Brasil decorrente do Golpe de 1964 quando os militares destituem João Goulart da Presidência sob a alegação do “perigo comunista”. Assume então a direção do país, o cearense Humberto de Alencar Castelo Branco, e daí por diante o Brasil viveu sob os princípios da Doutrina da Segurança Nacional em que todo aglomerado de pessoas era visto como suspeito de ser um grupo subversivo.

Aqui a Praça do Ferreira: “Foi [...] o primeiro lugar a ser ocupado pelas Forças Armadas no dia 1º de abril de 1964, quando foi deposto o presidente João Goulart.” (O POVO, 13 nov. 1986, p. 12).
Em Fortaleza como em várias outras capitais e cidades o medo imperou entre a maioria da população. Dizemos maioria posto que os universitários mesmo após a implantação da Ditadura realizaram a tradicional “Passeata dos bichos
” que tinha como palco final a Praça do Ferreira como nos mostra em seu estudo sobre os ambulantes e feirantes do final desse decênio e início do seguinte, Vânia Lúcia Silva Lopes (2004).
Nele a autora apresenta que muitos estudantes portavam cartazes de protesto ao regime:
Nos anos sessenta, os estudantes universitários sacudiam o cotidiano da cidade, com um evento de grande envergadura que culminava com significativa concentração de pessoas na Praça do Ferreira: a passeata dos bichos. Em meio às festividades e ‘exibição’ dos recém-ingressos na universidade [...] blocos de estudantes organizados por curso com a presença de rainhas, carros enfeitados [...] cartazes de protestos indicando apropriação dos festejos como espaço de reivindicação [...] As sátiras, as músicas carnavalescas empregavam novas tonalidades às vias públicas atraindo milhares de pessoas que buscavam lugares entre uma calçada e outra, para apreciar o espetáculo proporcionado pelos estudantes (LOPES, 20004, p. 29).
 Com o endurecimento do regime em 1968, a passeata quase não ocorreu, pois a liberação para o evento só saiu em junho
. Dessa forma, em 08 de junho aconteceu a última passeata dos bichos em Fortaleza
. (LOPES, 2004, p.31).   
Mas quando essa última Passeata aconteceu a Praça do Ferreira já não era a mesma, em seu conjunto faltavam o Abrigo Central e a Coluna da Hora. Assunto que apreciaremos a partir de agora.

Comecemos pelo Abrigo Central demolido em 1966, pelo prefeito Murilo Borges, que segundo Liberal de Castro (1991) conseguiu habilmente convencer o ex-prefeito Acrísio Moreira da Rocha a dar a primeira marretada no antigo marco da Praça alegando que a construção estava prestes a cair e a mesma não possuía condições higiênicas adequadas. Consideramos esta demolição o verdadeiro ato inicial da reforma de 1968-69, que foi e ainda é a mais repudiada das várias faces da Praça do Ferreira pela maioria de seus frequentadores.

O Povo noticiou o início dos trabalhos:

Indiferente às marretadas que quebram, paulatinamente, a pesada estrutura de cimento armado [...] os ‘habitués’ do Abrigo Central [...] dêle não se afastam, como se demorassem no último adeus ao lugar, que por muitos anos, lhes serviu para animados bate-papos.
A demolição do monstrengo que ensejará a expansão da Praça do Ferreira foi oficial e solenemente iniciada às 11 horas de hoje, em presença do prefeito Murilo Borges, homem que teve a coragem de mandar derrubar o Abrigo, do ex-prefeito Acrísio Moreira da Rocha, em cuja gestão foi construído, do historiador Raimundo Girão, que retratará o ‘QG da fofoca’ para a posteridade, do almirante Fontenelle, executor direto da demolição, e de grande número de populares. A Cibel firma demolidora, levará de 40 a 50 dias para fazer o Abrigo cair. (O POVO, 04 mai. 1966, p.01 - grafia original).

Pode-se perceber pelo publicado nesta matéria que o Abrigo era sentido como um espaço de sociabilidade onde seus usuários falavam da vida alheia enquanto esperavam o transporte, saboreavam um café ou degustavam uma das famosas vitaminas da casa de merenda do Pedão-da-Bananada, que era a salvação de muitos boêmios, que após as noitadas passavam pelo Abrigo da Praça para recuperarem as forças com um sanduíche e uma das vitaminas lá preparadas, pois era, um dos poucos estabelecimentos que permanecia aberto até “altas horas da noite”.  

Um ano depois, temos a notícia sobre a derrubada de outro marco da Praça do Ferreira, chegava o momento final da Coluna da Hora. A justificativa para tal ação foi que a mesma não suportaria os reparos necessários, apresentando-se cheia de [...] rachaduras e [onde] um dos ponteiros do relógio chegou a cair [...] (O POVO, 08 jul.1967, p. 7).

Da mesma forma que o Abrigo Central, a Coluna teve sua demolição precedida de um ato solene, iniciado às nove horas da manhã do dia 06 de julho de 1967, com a presença do então prefeito José Walter Cavalcante e do historiador Raimundo Girão conforme O Povo:
Quando o historiógrafo Raimundo Girão deu, na manhã de quarta-feira última, a primeira marretada marcando o princípio do fim da velha e histórica Coluna da Hora, houve quem se sentisse contristado e até quem afirmasse que o atual Secretário de Cultura estava renegando sua obra. Mas êle ponderou em seu discurso que ‘o que fiz ontem com todo interêsse vejo hoje sem função’ e que ‘se é preciso renovar renovemos, pois sou amigo das renovações. Julga Girão que em 1933, quando foi levantada, a Coluna agigantava-se, com seus treze metros de altura, numa Praça do Ferreira de modestas edificações, minusculizando-se depois diante de edifícios como o São Luis e o Sul-América perdendo muito de sua primitiva imponência [...] foi, aos poucos, sendo vítima do desleixo administrativo e passando, de cronômetro oficial da vida da cidade a mera figura decorativa (O POVO, 08 jul.1967, p. 7 - grifo nosso).

A decisão, como exposto, não agradou a todos, tendo várias pessoas, manifestado tristeza ao ver mais um símbolo da cidade ser destruído em nome da propalada modernidade:

[...] O Engenheiro Urbano de Almeida não se extremando em considerá-la antiestética, não acha, contudo, grande coisa do ponto de vista arquitetônico e aceita sua demolição, desde que surja ali, um monumento majestoso ao Boticário Ferreira, rodeado de um jardim, com bancos, para maior amenidade [...] 

O Provedor da Santa Casa de Misericórdia, Miguel Gurgel, é passadista extremado: por nenhuma hipótese aceita a derrubada da Coluna, vendo solução de engenharia para as rachaduras e indica do que o problema do relógio é facilmente solucionável [...] (O POVO, 08 jul. 1967, p. 11).

A ideia de colocar um monumento em homenagem ao Boticário Ferreira no lugar da Coluna da Hora não foi à frente, e Fortaleza até hoje está em falta com o primeiro urbanista da Cidade. Na Praça, hoje, existe apenas uma placa próxima ao local da cacimba que ele mandou abrir e que por sinal está em condições bem desfavoráveis, apesar da limpeza que estava sendo feita na Praça em um dos dias de nossas visitas ao logradouro como podemos ver nesta foto:
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                   Foto 1: Placa em homenagem ao Boticário Ferreira - 2012. 

                 (Foto: Ana Paula Costa).  (Fonte: Acervo pessoal). 

Outra possibilidade havia sido levantada antes de sua destruição no editorial denominado “Recriando um Símbolo” do mesmo jornal datado de 30 de setembro de 1965, onde foi feita a seguinte sugestão de se erigir:

[...] um monumento ao jangadeiro
. Não é de nenhum modo uma idéia desprezível, pelo que o jangadeiro representa em nosso panorama humano. Ademais, se temos algum símbolo a marcar hoje Fortaleza e por extensão, o próprio Ceará, é a jangada de piuba, não obstante sua progressiva falência como instrumento econômico. Sob êste ponto de vista, o monumento consagraria o símbolo. (O POVO, 30 set. 1965, p.3).     

Interessante observar que neste mesmo editorial abordou-se também o assunto a respeito da “pobreza dos monumentos de Fortaleza” e da necessidade de inserir Fortaleza nas rotas turísticas: 

Mas é preciso, quando se fala de monumentos, que se tenha em mente o desleixo com que esta questão é geralmente tratada. Isto faz com que Fortaleza tenha realmente muitas estátuas e bustos e muito pouco de monumento artístico. A pobreza neste terreno é quase franciscana. Daí não poder ser esquecida a sugestão feita por um dos colunistas dêste jornal, no sentido de que, a Prefeitura se decida a erigir êsse monumento, o faça através de um concurso nacional, estabelecendo prêmio ou remuneração de trabalho [...] O concurso nacional seria, ademais, uma promoção de Fortaleza, que bem precisa, realmente, de ser lançada nas rotas turísticas. [...] (O POVO, 30 set. 1965, p. 3 – grifo nosso). 
Aqui cabem ponderações sobre esse posicionamento quanto à questão dos monumentos de Fortaleza do qual discordamos, pois cremos sim que os monumentos de Fortaleza não são pobres esteticamente, mas o que acontece é que eles não pertencem ao estilo barroco tão privilegiado pelas elites intelectuais, da qual o autor deste editorial deveria fazer parte, e governamentais daquela época. E essa situação contribuiu: 

[...] para uma postura de descaso e omissão das elites políticas e governamentais locais com a preservação do patrimônio histórico de Fortaleza, atitude essa responsável pela desfiguração e, até mesmo, destruição de importantes bens culturais identificados com o ecletismo arquitetônico do final do século passado [XIX] e primeiras décadas desta centúria [XX]. (ORIÁ, 2004, p. 238 - grifo nosso).
Concordamos com este autor também ao considerar que “[...] os monumentos [...] inseridos no espaço urbano [...]” (ORIÁ, 2004, p. 237) são lugares de memória
, e como tais devem ser protegidos e preservados.   

A inserção de Fortaleza nas rotas turísticas vai acontecer de modo mais efetivo a partir de 1987 com o Governo de Tasso Jereissati que tinha uma visão sobremaneira empresarial para administrar o Estado.
Não houve um concurso, mas o prefeito José Walter Cavalcante, pouco tempo depois que foi nomeado, recorreu a Escola de Arquitetura para esta elaborar um projeto de remodelação da Praça do Ferreira. Visto que o prefeito:

[...] encontrou os setores de planejamento físico da municipalidade praticamente desprovidos de quadros técnicos em condições de projetar as obras que tinha em vista. Na ocasião, já funcionava a Superintendência Municipal de Viação e Obras, a SUMOV, criada na gestão Murilo Borges, muito bem organizada para a execução, mas não preparada para a elaboração de projetos urbanos. (CASTRO, 1991, p. 65).

Em abril de 1968 O Povo informou que a maquete referente ao projeto da nova Praça do Ferreira elaborado pela Escola de Arquitetura estava prestes a ser concluída, e que o prefeito esperava terminar a obra antes do Natal, como também, retirar todos os postos de táxis, pela GET, que impediam o bom fluxo do trânsito no local e que de igual modo enfeavam a Praça. (O POVO, 29 abr.1968, p.03).

José Walter não esperou nem o projeto ficar pronto e pôs o que tinha sobrado da antiga Praça abaixo, conforme noticiou O Povo, de 02 de julho de 1968, que tratou também de outro assunto de intrínseca relação com a reforma, a proibição do tráfego em vias circundantes da Praça:

‘Estão evacuando a Praça [...]’ Era a pergunta que muita gente fazia ontem ao batalhão de 50 guardas que o Trânsito deslocou para as imediações da Praça do Ferreira de onde foram retirados os postos e pontos de táxis e proibida a circulação nas ruas Floriano Peixoto e Major Facundo pelos lados nascente e poente daquele logradouro.
Por outro lado, permanece ali e ficará por mais um mês o parque de estacionamento de veículos – no local do antigo Abrigo – cuja renda reverte em benefício da Santa Casa de Misericórdia. A SUMOV bloqueou tôda a Praça, à tarde de ontem, com arame, fechando as principais entradas e iniciou o trabalho de demolição de bancos e outras providências para o início dos trabalhos. (O POVO, 02 jul. 1968, p.8 – grifo nosso).
Temos a oportunidade de observar neste trecho o final d’O Banco que em 1918 havia sido transferido do Passeio Público para a Praça do Ferreira. Além dele outros bancos compunham os vários territórios naquele espaço público estabelecidos pelos diversos grupos que deles se apropriavam. Dessa forma, as memórias constituídas foram de igual modo, destruídas com a demolição da Praça, pois segundo Pierre Nora (1993) “A memória emerge de um grupo que ela une, o que quer dizer, como Halbwachs o fez, que há tantas memórias quantos grupos existem; que ela é, por natureza, múltipla e desacelerada, coletiva, plural e individualizada [...]” (NORA, 1993,  p. 9) e que “[...] não há memória coletiva que não se desenvolva num quadro espacial [...]” (HALBWACHS, 1990, p. 143).
E nesse caso as memórias dos frequentadores, como o assíduo Alberto Galeno que tinha no Banco dos Comunistas o seu território, que ao sair do Instituto Penal Paulo Sarasate, após ter sido preso e torturado pela Ditadura, não reconheceu a Praça:

[...] A Praça? Sim, buscávamos a Praça do Ferreira! Qual o habitante desta cidade do Forte que não se encontra [...] ligado ao logradouro que nasceu sob o carisma do boticário Ferreira? Mas, onde encontrá-la? Pelos nossos cálculos deveríamos estar no espaço ocupado pela Praça do Ferreira. Mas, onde a Coluna da Hora? E o Abrigo Central? Por mais que nos esforçássemos não conseguíamos encontrá-los. (GALENO apud SILVA LOPES, 2004, p. 20).

  Com o início da demolição da Praça antes da conclusão do projeto, a Escola de Arquitetura começou a ficar apreensiva. E tal cenário levou a mesma a apresentar uma maquete baseada ainda em estudos preliminares
 como se fosse o projeto final. “[...] Com isso, o prefeito daria uma satisfação aos que o interrogavam, ao mesmo tempo em que a Escola passaria a desfrutar de calma para elaborar um projeto definitivo.” (CASTRO, 1991, p. 67).

Por ser um projeto polêmico o prefeito José Walter teve de explicá-lo para as entidades ligadas ao comércio, um dos maiores atingidos pelas medidas relativas à circulação de carros na área da Praça, que de pronto sentiram-se prejudicados. O prefeito argumentou que por Fortaleza ser a segunda cidade que mais crescia naquele momento tendo uma projeção de um milhão de habitantes para 1970, expôs o seguinte:  

‘Planos para o futuro se fazem necessários e já não podemos raciocinar em têrmos de cidade pequenas. Temos que dar terreno para o pedestre, que é a grande maioria: computa-se um carro para cada cinqüenta pessoas’, arrazoou o prefeito de Fortaleza. [...]

- ‘Como somos uma cidade grande, é mister que os bairros tenham vida própria. Para isso, o plano prevê a descentralização do comércio.  (O POVO, 05 jul.1968, p.3 – grafia original, grifo nosso).  

Transcorridos mais de um mês do início das obras, O Povo volta a tratar do assunto em setembro com a seguinte manchete na primeira página, “Carros voltarão a circular na Praça”: 

O projeto de reforma da Praça do Ferreira será modificado permitindo o retorno de circulação de veículos no logradouro. As entidades do comércio convenceram ao prefeito José Walter Cavalcante da necessidade da modificação do plano, numa reunião a que estiveram presentes, também os técnicos autores da nova planta. (O POVO, 12 set.1968, p.01).
Tal notícia deixou os arquitetos responsáveis pelo projeto muito insatisfeitos:

Ao que estamos informados, a abertura da praça passagem de veículos, determinando profunda alteração no primeiro projeto, não obteve acolhida dos arquitetos que, insatisfeitos teriam firmado disposição de abandonar o trabalho [...] realizado, rescindindo o contrato firmado com a municipalidade. (O POVO, 12 set.1968, p. 6).  

Liberal de Castro assinala que o prefeito, nem participou da reunião mencionada acima até o final, alegando uma viagem para Manaus deixando os arquitetos “[...] entregue a opinião desencontrada de alguns comerciantes, incentivados pelos donos de uma farmácia já não existente na Praça. [...].” (CASTRO, 1991, p.68).

Decorrente daquela situação os arquitetos resolveram “rescindir o contrato
” com a Prefeitura. E para evitar futuros contratempos com a opinião pública e com o próprio prefeito José Walter enviaram uma carta ao jornal O Povo que a publicou na integra no dia 14 de setembro. Abaixo alguns trechos considerados por nós bastante esclarecedores: 

Senhor Prefeito: Ao sermos informados da decisão de V. Ex.ª de não aceitar o anteprojeto formulado por êsta Escola para remodelação da Praça do Ferreira, desejamos antes de tudo, perfeitamente reconhecer a autoridade que possui V. Ex.ª para decidir quanto ao que se lhe afigura de interêsse da cidade.

.................................................................................................................

Diante da impossibilidade de ser aceito o anteprojeto tal como fora formulado, fruto de pesquisa e estudos prolongados por parte de uma equipe especializada de nível universitário, nada mais nos cabe fazer; é compreensível que o mero agenciamento da Praça em termos de jardins ou daquelas estátuas (que V. Ex.ª certa vez, e com razão, nos disse horrorizá-lo), não necessitaria dos préstimos de uma Escola de Arquitetura [...]  

Assim, dado que pouco ou nada se poderá fazer, estruturalmente válido, com relação ao problema, fora das razões preconizadas no anteprojeto, em nome do corpo docente desta Escola, solicitamos a V. Ex.ª a liberação dos entendimentos verbais que havíamos assumido. [...].

.................................................................................................................Atenciosamente, Arq. José Neudson Bandeira Braga. (O POVO, 14 set. 1968, p.8).

Desfeito o acerto com a Escola de Arquitetura, o prefeito transferiu o controle da reforma para a SUMOV, determinando que aquele órgão alterasse o projeto a fim de satisfazer em primeiro lugar as solicitações dos comerciantes, para num futuro atender aos requisitos técnicos. Dessa forma o projeto foi dividido em duas partes:

A primeira etapa compreenderá a construção, em plano elevado (à altura das calçadas), da estrutura centro da praça, inclusive o arcabolço (sic), com as curvaturas laterais mantidas (rua Pedro Borges e Travessa Pará) [...]

A segunda etapa, a mais difícil de vir um dia a ser concretizada, sômente poderá ser executada com o alargamento das ruas colaterais à praça, como a general Bizerril, Rosário e Sena Madureira, consideradas como dentro da planificação da cidade. (O POVO, 16 set.1968, p. 8).  
Com toda essa celeuma envolvendo o tráfego de automóveis na área da Praça, a diretoria do Clube dos Advogados de Fortaleza, que já se encontrava nos arredores dela desde 1962 e permanece até hoje, instalado na Rua Guilherme Rocha nº 175, solicitou uma reunião com o prefeito José Walter, engenheiros, comerciantes, advogados e outras categorias para debaterem a respeito do assunto.

 Na reunião estiveram presentes o major Elísio Aguiar da GET que representou a municipalidade, os arquitetos Neudson Braga e Liberal de Castro, além do antigo comandante da GET, Rabelo Machado. Os arquitetos expuseram as propostas contidas no projeto da Praça, a pesquisa por eles realizada sobre o trânsito de veículos e pedestres no Centro de Fortaleza, onde:

Defenderam [...] que dada a impossibilidade de renovação da estrutura física da cidade, tornou-se obrigatório o plano de modificação do tráfego, e que o fechamento da Praça não representaria uma descentralização da cidade [...] (O POVO, 19 set. 1968, p. 8).
Contudo, o major Elísio Aguiar ponderou que as mudanças no sistema de circulação deveriam ser postas em prática de modo gradativo. Em oposição o ex-comandante da GET afirmou que o fechamento à circulação de automóveis nas ruas Floriano Peixoto e Major Facundo era perfeitamente aplicável, bastaria que fosse proibido o estacionamento nas ruas que ligam a cidade de norte a sul, na zona central. Nada foi alterado com esta reunião, permanecendo a abertura das ruas ao acesso de carros.

Quase dois meses depois outra notícia sobre a reforma dando ciência que a conclusão da mesma encontrava-se em ritmo lento, o que preocupou e muito os comerciantes, temerosos de que as vendas do período natalino fossem prejudicadas com as obras de drenagem e limpeza nas ruas laterais do logradouro que estavam fechadas ao trânsito. Além disso, havia também a instalação subterrânea da rede elétrica pela CONEFOR, que era a Companhia Distribuidora de energia do período, que realizaria escavações nas ruas Floriano Peixoto e Major Facundo, impossibilitando a passagem de veículos e o acesso a Praça. Mas segundo o engenheiro:

Durante as festas natalinas [...] as valas de drenagem laterais estarão recuperadas e as calçadas não serão tocadas. Nêsse tempo a SUMOV circundará as obras centrais da praça com um tapume para que os trabalhos não sofram solução de cnotinuidade (sic) e sem afetar o comércio da área. 
Após as festas do natal serão reincetados os trabalhos, com vistas a sua conclusão, em março, dependendo, naturalmente, dos recursos destinados, pois, no momento, a SUMOV não pretende iniciar qualquer nova obra, em conseqüência da ausência de maiores recursos financeiros. (O POVO, 07 nov. 1968, p. 5 – grafia original, grifo nosso).
Pode-se observar, assim, a força do comércio no campo político que acarretou na suspensão das obras durante as festas natalinas de modo a viabilizar as vendas na área central, zona que agregava mais de dois terços de todo o comércio de Fortaleza.
 No ano de 1969 temos a continuidade das obras da reforma que não foram concluídas em março, apesar do ritmo dos trabalhos, segundo O Povo de 01 de fevereiro, ter voltado à normalidade. Em março teremos apenas a colocação das pedras do piso das calçadas das ruas laterais à moda de Copacabana.

E a curiosidade dos cidadãos quanto à inauguração da Praça adiada diversas vezes foi aumentando
[...] Uma vez ou outra, os operários são interrompidos com a popular pergunta de quando se dará a inauguração da Praça. Paira dúvida, ainda, quanto à data exata. A inauguração foi adiada [...] seria primeiramente no Natal do ano passado, depois em fevereiro e, em seguida, no 2º aniversário da atual administração municipal. Agora, a próxima data é 16 de julho, dia do aniversário natalício do Prefeito. (O POVO, 27 mar. 1969, p. 3). 
A reforma prosseguiu de forma a não ser possível a sua conclusão em julho, sendo adiada novamente agora para o fim do ano.

Antes mesma de sua inauguração, a Praça do Ferreira foi palco de uma grande concentração de pessoas conforme a manchete “Quase dez mil evangélicos farão culto na Praça do Ferreira” publicada em 13 de dezembro. 

Portando faixas cartazes e bandeiras quase dez mil evangélicos de tôdas as denominações vão se reunir às 15 horas de amanhã na praça do Ferreira para um culto solene [...] marcando a primeira grande concentração da nova praça, antes mesmo de sua inauguração oficial, numa celebração aberta a todo o público de quaisquer credos. (O POVO, 13 dez. 1969, p. 2 – grifo nosso).

A instalação da iluminação da Praça marcou a sua inauguração oficial e isto ocorreu na noite de Natal de acordo com o jornal: “[...] A Praça do Ferreira foi um dos principais centros de atração, com sua nova iluminação e quase tôdas as casas comerciais apresentavam uma decoração festiva. [...]” (O POVO, 26 dez.1969, p. 2). 
A primeira grande festividade que de fato aconteceu na nova Praça do Ferreira foi o festival de bandas em janeiro de 1970 quando a Banda Paulo Sarasate do Colégio Piamarta foi homenageada por outras cinco bandas (23º BC, Guarda Civil, Base Aérea, Prefeitura Municipal e Polícia Militar) por ter ganho o concurso nacional no Rio de Janeiro pela segunda vez consecutiva, numa promoção do jornal O Povo que marcou o início das comemorações pelo seu 42º aniversário:

[...] Promovida pelo O POVO, com a finalidade de homenagear, a Banda Paulo Sarasate, do Colégio Piamarta, bicampeã brasileira, a exibição de hoje começará com um desfile das bandas desde a Praça José de Alencar até a Praça do Ferreira, passando pela Rua do Ouvidor [Guilherme Rocha]. Cada banda tocará dois números, e na final, como apoteose, as seis executarão ‘A Banda’, de Chico Buarque de olanda (sic). O espetáculo terá início às 19h30m, e será a primeira grande noite da nova Praça do Ferreira. (O POVO, 06 jan.1970, p. 1 – grifo nosso - grafia original). 

Mas qual foi à reação da população diante da nova Praça, que assim ficou depois de pronta?
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   Foto 2: Postal da Praça do Ferreira do início dos anos 1970. 

(Fonte: Desconhecida). 

Bem segundo as duas opiniões expressas n’O Povo, logo que a nova Praça ficou pronta:

Olhando agora, depois de concluída, o jardim implantado na histórica Praça do Ferreira, os canteiros de concreto armado, onde os balanços não emprestaram qualquer leveza; as ‘prumadas, de tratamento grosseiro, a emergirem do solo; o ‘elemento vivo’ sem a exuberância dos trópicos [...]

.................................................................................................................

Que sentimentos despertam seus exóticos canteiros? Artificialidade. Rigidez dos blocos de concreto armado. Calçadas inóspitas, os revérberos incômodos; o ‘elemento vivo’ escasso e pobre. Quase agressividade... (O POVO, 09 jan.1970, p. 3 – grifos nosso).

A outra opinião estampada no editorial do jornal:

[...] Infelizmente, não se pode dizer que a obra tenha agradado pelo seu estilo. São numerosas a opiniões contrárias ao projeto que se adotou, notadamente entre engenheiros e arquitetos, portanto, entre pessoas que têm autoridade para formular críticas nesta matéria. Naturalmente, existem pessoas favoráveis, embora, seguramente, em muito menor número.

[...] A tarefa começou muito bem – até melhor do que se poderia desejar. A tarefa de projetar a nova praça foi entregue a quem de direito, professores e alunos da Escola de Arquitetura. [...]

Vale ressaltar que [...] a idéia de assegurar o maior espaço possível ao povo era dominante. Tanto assim que ficou acertada a eliminação do estacionamento e até mesmo do tráfego de veículos nas alas leste e oeste. Surgiu, então, a oposição a esta medida, e as coisas começaram a desandar. Os arquitetos, ante a decisão da Prefeitura de modificar o projeto, abandonaram a tarefa e hoje não se sabe até que ponto suas idéias foram preservadas. (O POVO, 30 dez.1969, p.3 – grifo nosso).

As opiniões expressas na literatura revelam-nos, que além de demonstrar seu poder e autoridade, a Ditadura Militar ensejou afastar o povo da Praça:   

Era o João Alencar, um companheiro de bate-papo no Banco dos Comunistas. – Veja, companheiro, o desmantelo que o Zé Walter andou fazendo – disse ele de sopetão. Um desastre. Tudo para que o povo não tivesse acesso à Praça. Concordamos com o amigo. [...] Aquilo acolá podia se parecer com tudo, com cemitério, com anfiteatro romano, menos com obra de arquitetura com a qual estivéssemos acostumados. [...] Alencar tinha razão. O que haviam pretendido com a malsinada reforma fora afastar o povo do lugar. Contudo, não era a primeira vez que tal acontecia [...] Entretanto, nenhum governante até então havia chegado ao extremo de destruir o logradouro com o fim de evitar os ajuntamentos populares, de impedir que os cidadãos se comunicassem, que houvesse a troca de idéias. As ditaduras - hoje como ontem - temiam o povo esclarecido, temiam o julgamento popular. (GALENO, 1991. p. 08 - grifo nosso).  

Em 1968 o prefeito José Walter Cavalcante faz a demolição completa da praça e ergue uma coisa esquisita com canteiros altos em forma de caixões [...] Como era no tempo da ditadura militar, muita gente achava que aquelas paliçadas de cimento armado eram para evitar a aglomeração no centro da praça e dificultar os comícios e mobilizações de protesto. O bate-papo vespertino, os bancos-parlamentares e o convescote dos aposentados... tudo isso finou. Os cronistas e historiadores consideram que o Dr. Zé Walter, querendo ou não, decretou a morte da praça. (LEITÃO, 2002, p. 21 - grifo nosso). 

Vemos que em grande medida o regime militar conseguiu afastar a população da praça-mausoléu, mas um grupo que sempre possuiu seu território nas “diversas faces” da Praça, e que conseguiu adaptar-se a nova configuração espacial que ela tomou através da formação de diversas “rodinhas”, foram os idosos, mas isso após a conclusão da polêmica reforma que resultou na nova Praça do Ferreira caracterizada pelos seus jardins suspensos vistos pela maioria como caixões, como paliçadas de cimento armado que acabaram por deixar a Praça com a fisionomia de um cemitério, de um mausoléu. E tal aparência provocou interferências em seus usos e sociabilidades de modo a afastar muitos de seus antigos frequentadores.

Considerações Finais.
A polêmica reforma da Praça do Ferreira de 1968-1969 que resultou na Praça dos “jardins suspensos” a qual é considerada até hoje pela grande maioria de seus frequentadores como a Praça que não era mais o “Coração da Cidade”, visto que ela havia perdido o seu caráter aprazível de agregar os diversos grupos que nela tinham seu espaço de sociabilidade. 

As notícias veiculadas pelo jornal O Povo demonstram como a questão da circulação de veículos no perímetro central da cidade é delicada e nela a perspectiva do pedestre sempre é posta em segundo plano em relação aos interesses dos comerciantes que atuam neste cenário o que levou a saída da Escola de Arquitetura que em seu projeto vislumbrava favorecer aos pedestres, oferecendo-lhes um espaço maior para a sua locomoção no entorno da Praça do Ferreira, mas como dito os interesses dos comerciantes prevaleceu e o automóvel teve a sua circulação mantida na região. 
Tivemos de igual modo a oportunidade de observar por meio dos jornais e da literatura o quanto esta remodelação interferiu sobremodo nos usos e apropriações deste espaço público que deixou de ser usufruído por vários de seus antigos usuários que não mais reconheciam ali o lócus de suas memórias inscritas que eram na antiga Praça do Ferreira. Novas memórias foram dessa forma construídas ou reconstruídas com as adaptações feitas pelo único grupo que se manteve na Praça após 1969 que foi o grupo dos idosos formadores das “rodinhas da saudade”, em sua grande maioria, no entorno da Praça do Ferreira.  
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� Graduanda do Curso de Licenciatura em História da Universidade Estadual do Ceará - UECE.


� Segundo Parente (2004) tanto a consolidação da industrialização cearense como o término do Distrito Industrial ocorreram no segundo governo de Távora em 1979.


� De acordo com Maia Júnior (2002 apud LOPES, 2004, p. 32) “[...] nos períodos que antecederam o golpe militar, a passeata dos bichos já mantinha um espaço reservado às críticas em que os estudantes poderiam eleger como alvo políticos de um modo geral, autoridades ou professores da universidade, o que muitas vezes se dava num tom jocoso [...]”.  


� A Passeata dos bichos segundo a autora acontecia no início do ano.


� Essa passeata foi “um espaço essencial no sentido de protesto, em um momento da vivência de possibilidades de oposição ao regime até então não vistas. [...] ela acontece depois da repercussão da morte de Edson Luís, após a eclosão de inúmeras manifestações de protesto em todo país [...]” (LOPES, 2004, p.31).


� Essa sugestão talvez se devesse aos três raids realizados pelos intrépidos jangadeiros cearenses em 1941 (Raid Fortaleza-Rio de Janeiro), em 1951 (Raid Fortaleza-Porto Alegre) e em 1958 (Raid Fortaleza-Buenos Aires). Todos esses raids tiveram um cunho reivindicatório por melhores condições de vida e trabalho para os que viviam da pesca artesanal. Para saber mais sobre o assunto consultar Abreu (2007).


� Sobre o assunto consultar Nora (1993).


� Liberal de Castro (1991, p.69) diz: “[...] que um projeto completo de arquitetura compreende inúmeras fases. [...] A primeira fase chama-se ‘estudo preliminar’, simples bosquejo de registro das várias idéias postas em prancheta. A segunda fase é o ‘anteprojeto’, quando começam a ser eliminadas e definidas as idéias norteadoras do futuro projeto, ainda representadas por desenhos de pequena escala. A terceira fase trata do ‘projeto’, propriamente dito, quer dizer, da solução final, cujas eventuais alterações não podem derrogar as decisões básicas anteriormente assumidas”.  


� Na verdade, Liberal (1991, p. 66) nos informa que: “[...] o serviço era gratuito e executado nas horas de folga de professores e alunos [...]”. 





